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ENTREVISTA / JALDO DE SOUZA SANTOS

Dr. Jaldo de Souza Santos, reeleito presidente do CFF, diz,
em entrevista à PHAMACIA BRASILEIRA, que a prioridade
desta sua terceira gestão é fazer com que as farmácias
somente funcionem com a presença do farmacêutico

Pelo jornalista Aloísio Brandão, editor
da revista Pharmacia Brasileira

FARMACÊUTICO NA
FARMÁCIA: PRIORIDADE
DA NOVA DIRETORIA

A atenção farmacêutica é a
prioridade número um desta
gestão da Diretoria do Conselho
Federal de Farmácia. O
presidente do órgão, Jaldo de
Souza Santos, reconduzido, pela
terceira vez consecutiva ao
cargo, afirma que o CFF
buscará todos os caminhos
possíveis que levem à presença
do farmacêutico à farmácia,
tanto comunitária, como
hospitalar. Souza Santos está
levantando as condições para
isso. Vislumbra, inicialmente,
dois caminhos paralelos a
seguir. Um é o da
massificação das condições
culturais e científicas para a
prestação de serviços de
atenção farmacêutica. O outro
é o da aproximação com
órgãos, como o Procon, as
vigilâncias sanitárias e o
Ministério Público, com vistas
à elaboração de um plano
conjunto de fiscalização,
como aconteceu em Belém
(PA). Ali, o CRF-Pará/Amapá
mobilizou toda a categoria e
os estudantes de Farmácia e,
em seguida, alinhavou uma
parceria com esses órgãos.
Além disso, trouxe para o
centro dos entendimentos o
próprio sindicato dos
proprietários de farmácia. O
objetivo foi criar as bases para
a execução de um plano de
assistência plena, inclusive
nos plantões noturnos. Deu
certo. Dr. Jaldo de Souza
Santos aposta na eficácia
desses dois caminhos e
explica o por quê. O
presidente do CFF, nesta
entrevista que deu à
PHARMACIA BRASILEIRA,
minutos após à sua eleição,
fala ainda sobre outras
prioridades desta gestão. Veja
a entrevista.
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PHARMACIA BRASILEIRA -
Dr. Jaldo, qual o projeto que o se-
nhor mais gostaria de ter executa-
do, na gestão passada, mas não
pôde?

Jaldo de Souza Santos - Cer-
tamente, foi o de universalizar a
atenção farmacêutica, ou seja, fa-
zer com que todos os estabeleci-
mentos farmacêuticos comunitári-
os ou comerciais e hospitalares so-
mente funcionassem com a presen-
ça do farmacêutico. Portanto, se ti-
ver que dizer que algo frustrou as
minhas expectativas, em minha ges-
tão passada como presidente do
Conselho Federal de Farmácia, foi
não ver todas as farmácias do Bra-
sil inteiro mantendo o seu farma-
cêutico presente, para prestar os
seus serviços de assistência.

Nas demais áreas de atuação,
como as análises clínicas, a mani-
pulação e a homeopatia, as coisas
estão indo bem. O farmacêutico,
nesses setores, é um obstinado em
manter-se atualizado, através de
cursos de especialização etc. E eles
estão em seus postos. Mesmo nas
indústrias de medicamentos, ali-
mentos e saneantes, temos grandes
progressos. Nas análises clínicas,
os nossos problemas são de natu-
reza jurídica. Aí, temos enfrentado
a briga dos médicos, que querem
criar uma reserva de mercado, no
campo da citopatologia clínica. O
próprio Conselho Federal de Medi-
cina criou uma resolução, estabe-
lecendo que esta é uma área exclu-
sivamente médica. Mas estamos
ganhando todas as disputas judici-
ais. O Ministério da Saúde inclusi-
ve reconhece esta como uma área
também do farmacêutico, tanto que
o autoriza a participar do programa
de prevenção do câncer de colo
uterino (Exame Papanicolaou).

Voltando ao assunto anterior,
é preciso reconhecer a enorme di-
ficuldade de pôr em marcha um
projeto dessa envergadura, de fa-
zer com que todas as farmácias
mantenham os seus farmacêuticos

presentes. O Brasil é continental.
No seus quase 5.500 municípios,
há cerca de 65 mil farmacêuticos
para 55 mil estabelecimentos, en-
tre farmácias e drogarias comuni-
tárias, sem contar com as milhares
de farmácias hospitalares. Em meio
a esse gigantismo numérico, exis-
tem velhos interesses em permanen-
te conflito com as causas sanitári-
as, dificultando certos avanços no
campo farmacêutico.

PHARMACIA BRASILEIRA -
Que interesses adversos são esses?

Jaldo de Souza Santos - O
maior deles ainda é o de farmácias
e hospitais, que não querem man-
ter o farmacêutico em suas depen-
dências. Uns alegam falta de recur-
sos financeiros para isso. Nesse
caso, sequer chegam a contratar o
profissional, fato qualificado como
irregularidade grave. Ou então, con-
tratam o farmacêutico, mas exigem
que ele não apareça ao trabalho, o
que também é uma irregularidade.
Neste último caso, em particular, o
empregador arvora-se a se dar o
“direito” de pagar um salário avil-
tante e subumano ao farmacêutico,
justificando que ele não precisa tra-
balhar. Ou seja, ele está corrompen-
do o profissional e a sociedade, que
se beneficia dos serviços farmacêu-
ticos, como também burla as leis
sanitárias, tentando passar a perna
na saúde, e o Código de Defesa do
Consumidor.

E por que esses malfeitores
agem assim? Para “limpar” a área.
Noutras  palavras, significa manter
o farmacêutico longe do estabele-
cimento, para que os leigos assu-
mam o seu comando. E, aí, só Deus
sabe o que pode acontecer. Sabe-
mos que ações lesivas ao consumi-
dor são praticadas, a torto e a di-
reito, por leigos mau informados,
que agem, nos balcões das farmá-
cias, com total ignorância científi-
ca, ou por leigos mal-intencionados
e mau-caráter, que atuam movidos
pelo desejo de ganhar comissões
mais polpudas sobre as vendas.

No caso dos hospitais, o leigo
não é competente para desenvolver
uma política farmacêutica para o
estabelecimento que inclua, por
exemplo, a padronização de medi-
camentos, a dispensação em dose
unitária, o aconselhamento ao pa-
ciente. Ele também não pode inte-
grar-se à equipe multiprofissional,
enfim. Isso representa perigo ao
paciente e prejuízos enormes para
o hospital. Ou seja, a farmácia hos-
pitalar fica absolutamente ao deus-
dará. É como um avião sem piloto.
Basta dizer que, com as suas ações,
o farmacêutico pode levar o hospi-
tal a baratear os custos com medi-
camentos em até 40% e reduzir
substancialmente o número ou o pe-
ríodo de internações.

PHARMACIA BRASILEIRA -
O que deve fazer o farmacêutico
que é convidado por um estabele-
cimento desses a aceitar tais con-
dições de trabalho?

Jaldo de Souza Santos - Ele
deve procurar, urgentemente, o seu
Conselho Regional e formalizar uma
denúncia. Ele precisa agir, assim,
por questões ética e de consciên-
cia profissional. A profissão preci-
sa ser zelada. E quem primeiro fará
isso é o próprio farmacêutico. Além
do mais, a saúde da população tam-
bém está em risco. Como ele é um
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profissional de saúde, não pode se
descuidar das questões sanitárias
que o envolvem. Ou seja, o farma-
cêutico não pode relaxar em suas
obrigações como responsável téc-
nico. Principalmente, as obrigações
ética, sanitária e social de estar pre-
sente ao estabelecimento pelo qual
é o seu responsável, atuando.

PHARMACIA BRASILEIRA -
A solução desses problemas cabe
exclusivamente ao CFF e CRFs?

Jaldo de Souza Santos - Não.
Além das dificuldades impostas por
esses interesses adversos, que
agem como uma onda que avança
em sentido contrário, a obrigatori-
edade de a farmácia manter o far-
macêutico presente, enquanto ela
estiver funcionando, deve ser ob-
jeto de responsabilidade, do ponto
de vista da fiscalização, da vigilân-
cia sanitária dos Estados e Municí-
pios. Também, não pode passar ao
largo da responsabilidade dos Pro-
cons e do Ministério Público. Como
o acesso à atenção farmacêutica é
um direito do cidadão, assegurado
pela legislação sanitária e pelo Có-
digo de Defesa do Consumidor,
deve envolver esses órgãos.

PHARMACIA BRASILEIRA -
O senhor pretende retomar o pro-
jeto de universalização do acesso à
atenção farmacêutica, nesta ges-
tão?

Jaldo de Souza Santo - Sim,
mesmo porque ele será a nossa pri-
oridade máxima. Tudo faremos
para que o farmacêutico esteja nas
farmácias.

PHARMACIA BRASILEIRA -
E de que forma o CFF vai viabilizar
a execução dessa política, conside-
rando as enormes dificuldades ci-
tadas pelo senhor?

Jaldo de Souza Santos - Te-
mos dois caminhos paralelos a se-
guir. Um é o de massificar as con-
dições culturais e científicas para a
prestação de serviços de atenção
farmacêutica. O outro é o da apro-
ximação com aqueles órgãos que
citei. Quanto ao primeiro, já está em
execução a nossa política de valo-
rização do conhecimento técnico-
científico farmacêutico, com vis-
tas à qualificação profissional.

Por todo o Norte-Nordeste,
quer seja nas capitais, como no in-
terior, equipes de excelências em
farmácias comunitária e hospitalar
estão ministrando cursos de reci-
clagem, mudando profundamente o
panorama da atenção farmacêutica,
nessas regiões, tão marcada que era
pela incipiência. Começamos pelo
Norte e Nordeste, porque o proble-
ma é mais acentuado, nessas duas
regiões, salvo algumas exceções.

O caminho da qualificação é
importante, porque torna o farma-
cêutico um profissional seguro para
enfrentar as mais diversas situa-
ções, no balcão de uma farmácia
ou dentro de um hospital. Saliento
que estamos vivendo sob a filoso-
fia da farmácia clínica, que trouxe
inúmeras responsabilidades para o
farmacêutico. Em contrapartida,
passou a cobrar dele uma excepci-
onal qualificação.

Quanto ao segundo caminho,
é nesse cenário de parceria e de
aproximação que vamos trabalhar,

porque o envolvimento dos Procons
e do Ministério Público dá mais den-
sidade e conseqüência à fiscaliza-
ção às farmácias. Nós, de nossa
parte, intensificaremos a fiscaliza-
ção aos farmacêuticos. Belém, no
Pará, é o grande exemplo disso. O
CRF do Pará/Amapá mobilizou toda
a categoria e os estudantes de Far-
mácia e aproximou-se do Procon,
do Ministério Público e do próprio
Sindicato dos proprietários de far-
mácia, com o objetivo de criar um
entendimento que resultasse na as-
sistência plena.

Depois de fecharem um enten-
dimento, o Sindicato deu para trás.
Não fosse a participação desses ór-
gãos, que, diga-se de passagem, agi-
ram com rigor, não se teria chega-
do a que se chegou: assistência ple-
na, inclusive nos plantões noturnos.
Portanto, teremos que ser duros,
mas buscar sempre o caminho do
entendimento e o envolvimento des-
ses órgãos.

PHARMACIA BRASILEIRA -
Dr. Jaldo, numa entrevista que deu
a esta revista (edição de número
29), a gerente geral de Medicamen-
tos Genéricos da Anvisa, Vera Va-
lente, disse que muitos farmacêuti-
cos temem substituir o medicamen-
to controlado de marca por um ge-
nérico, em especial os de tarja pre-
ta, no caso de o médico não espe-
cificar que não aceita a substitui-
ção. Isso chocou o senhor?

Jaldo de Souza Santos – De
certo modo, chocou muito. O nome
desse problema é insegurança. Os
farmacêuticos, nesse caso, estão
desconhecendo a prerrogativa legal
que lhes garante o poder de fazer a
intercambialidade. Essa inseguran-
ça pode ter origem na falta de co-
nhecimento técnico-científico ou
no desconhecimento da legislação.
Mas seja qual for o motivo, tem que
ser corrigido, com urgência. Con-
clamo os Conselhos Regionais de
Farmácia a agirem, com rapidez,
com vistas a dirimir essas dúvidas.

Isso não pode, em hipótese
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alguma, acontecer com o profis-
sional que é a maior autoridade em
medicamento. Essa autoridade
vem do fato de ele ser o profissi-
onal dotado de altos conhecimen-
tos de Farmacologia, de Farma-
cocinética, de Fisiologia, de Fisi-
opatologia etc. A condição de au-
toridade tem que prevalecer, in-
clusive, diante de novas exigên-
cias, como essas feitas pela Lei
dos Genéricos. Mas é de se ima-
ginar que alguns profissionais per-
dessem o fio da miada, diante do
fato de os genéricos serem uma
realidade ainda nova para muitos.

De qualquer forma, todos cla-
mávamos por genéricos. E eles vi-
eram. Agora, justo entre os farma-
cêuticos, brota essa deficiência!
Não pode. Mas nós iremos resol-
ver o problema, fazendo com que
a qualificação e informações sobre
a Lei cheguem ao farmacêutico,
onde quer que ele se encontre.

Temos ainda que pensar no se-
guinte: se o farmacêutico está in-
seguro, ele acaba privando o cida-
dão dos benefícios da intercambia-
lidade e das vantagens do medica-
mento genérico. E, o que é pior,
pode estimular o usuário do medi-
camento a procurar o balconista.
Aí, a situação é complicada, pois a
intercambialidade é uma operação
exclusiva e intransferível do farma-
cêutico e deve ser cercada de to-
dos os cuidados científicos. Se o
balconista se meter a fazer a inter-
cambialidade, ele está agindo como
um charlatão. Isso é crime. E o far-
macêutico também será responsa-
bilizado.

Tenho apelado, em entrevistas
ou onde mais a minha voz conse-
gue chegar, que, ao comprar um
medicamento genérico, o cidadão
deve escolher somente a farmácia
onde esteja presente o farmacêuti-
co. Seria humilhante se, um dia, ti-
vesse que a mudar o discurso e di-
zer que o cidadão teria que esco-
lher uma farmácia onde esteja pre-
sente o farmacêutico, mas aquele

que saiba fazer a substituição de um
produto de marca por um genéri-
co.

PHARMACIA BRASILEIRA -
O Conselho Nacional de Educação
aprovou praticamente, na íntegra,
proposta de reforma das diretrizes
curriculares para o curso de Far-
mácia, tirada de um consenso vo-
tado no “Fórum Nacional de Avali-
ação das Diretrizes Curriculares”,
realizado pelo Conselho Federal de
Farmácia, em agosto. O Fórum reu-
niu representantes de todos os seg-
mentos farmacêuticos. O item que
mais chama a atenção, entre as pro-
postas, é o que cria a formação em
farmacêutico generalista, em nível
de graduação. O senhor sempre foi
favorável a essa proposta. O que
tem a dizer sobre a sua aprovação
pelo CNE?

Jaldo de Souza Santos - A
aprovação foi uma manifestação de
sabedoria e de atualização do CNE,
que percebeu o anacronismo do
ensino de Farmácia, hoje, em rela-
ção às grandes transformações tec-
nológicas, científicas, sanitárias,
mercadológicas, sociais e humuni-
tárias por que passa a atividade far-
macêutica, no mundo inteiro. Não
se pode corrigir essa defasagem,
sem começar pelo ensino.

O mundo, hoje, precisa de um
farmacêutico multivalente, que do-
mine todas as áreas da profissão. E
isso não está acontecendo apenas
com o farmacêutico, mas com ou-
tros profissionais de diversas áre-
as. Se o farmacêutico quiser, de-
pois, ser uma autoridade, uma ex-
celência, em uma área determina-
da, então, ele deverá fazer uma es-
pecialização.

Gostaria de aproveitar esta en-
trevista, para salientar o quanto o
Conselho Federal vem fazendo em
favor do ensino farmacêutico. Em
verdade, nós precipitamos as dis-
cussões sobre as grandes transfor-
mações que precisavam ser feitas
no ensino e criamos as condições
necessárias para que elas pudessem
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ser debatidas, democraticamente,
por todos os envolvidos com a edu-
cação farmacêutica (professores,
coordenadores de curso, estudan-
tes, farmacêuticos, especialistas em
ensino farmacêutico, representan-
tes do MEC e do Conselho Nacio-
nal de Educação).

Para tanto, realizamos a “Con-
ferência Nacional de Educação Far-
macêutica”, através de nossa Co-
missão de Ensino, em duas edições,
além do Fórum. Fizemos também
pré-conferências em todas as regi-
ões. Ou seja, lideramos esse pro-
cesso e muito nos orgulhamos de
dizer que os frutos estão amadure-
cendo.

PHARMACIA BRASILEIRA -
Bem, agora, as universidades têm
um tempo para adaptar-se às mu-
danças, criando os seus cursos de
farmacêutico generalista. Mas elas,
certamente, encontrarão dificulda-
des para vencer esse processo de
transição. O CFF dará algum su-
porte técnico às instituições de en-
sino que necessitarem de ajuda?

Jaldo de Souza Santos - Vou
designar a Comissão de Ensino do
CFF para que mantenha-se próxi-
ma às universidades, com este ob-
jetivo. Aliás, os integrantes da Co-
missão já têm ido às universidade,
a convite destas, para falar sobre
currículo, diretrizes, etc., antes
mesmo de aprovada a proposta de
criação da formação generalista
pelo CNE.

PHARMACIA BRASILEIRA -
Que outro projeto o CFF vai exe-
cutar, nesta gestão?

Jaldo de Souza Santos - Va-
mos regulamentar, através de reso-
luções, todas as áreas de atuação
profissional farmacêutica, a exem-
plo do que fizemos, no ano passa-
do, quando regulamentamos, pela
resolução 357/2001, as atividades
exercidas na farmácia comunitária.
Não poderíamos mais viver, tendo
dúvidas sobre as nossas próprias
atribuições em determinados seto-
res.




